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Trata-se de consulta promovida pela Secretaria de Administração e Recursos Humanos acerca da incidência 

de contribuição previdenciária sobre auxílio transporte e auxílio refeição.

Analisados os termos da consulta, cabem as seguintes considerações, que se resumem em atividade 

intelectiva de interpretação, com base na consulta formulada, não vinculando a decisão administrativa a 

ser tomada pela autoridade competente:

II - TRIBUTAÇÃO SOBRE AUXÍLIO 

A base de cálculo da contribuição do empregador, já definida pela Constituição Federal, é a folha de salário, 

o faturamento e o lucro, in verbis: 

"Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais :

I - dos empregadores, 

 

A norma constitucional é clara ao referir que os empregadores contribuirão para a previdência social com 

base na folha de salários, faturamento e lucro, não sendo admissível acrescer à norma jurídica significado 

novo ao termo salário, capaz de inc

 

Ao se analisar a natureza jurídica de salário, pode

 

Art. 76 - Salário mínimo é a 

todo trabalhador

capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de 

alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte.

 

Art. 457 - Compreendem

salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço

receber. 
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I – DOS TERMOS DA CONSULTA 

se de consulta promovida pela Secretaria de Administração e Recursos Humanos acerca da incidência 

de contribuição previdenciária sobre auxílio transporte e auxílio refeição. 

os os termos da consulta, cabem as seguintes considerações, que se resumem em atividade 

intelectiva de interpretação, com base na consulta formulada, não vinculando a decisão administrativa a 

ser tomada pela autoridade competente: 

TRIBUTAÇÃO SOBRE AUXÍLIO TRANSPORTE E REFEIÇÃO.

A base de cálculo da contribuição do empregador, já definida pela Constituição Federal, é a folha de salário, 

o faturamento e o lucro, in verbis:  

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais : 

dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o 

A norma constitucional é clara ao referir que os empregadores contribuirão para a previdência social com 

base na folha de salários, faturamento e lucro, não sendo admissível acrescer à norma jurídica significado 

novo ao termo salário, capaz de incluir as verbas trabalhistas indenizatórias1.

Ao se analisar a natureza jurídica de salário, pode-se perceber que o art. 76 e 457 da CLT dispõe que: 

Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a 

alhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e 

capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de 

alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte. 

mpreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 

salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço
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se de consulta promovida pela Secretaria de Administração e Recursos Humanos acerca da incidência 

os os termos da consulta, cabem as seguintes considerações, que se resumem em atividade 

intelectiva de interpretação, com base na consulta formulada, não vinculando a decisão administrativa a 

TRANSPORTE E REFEIÇÃO. 

A base de cálculo da contribuição do empregador, já definida pela Constituição Federal, é a folha de salário, 

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 

termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

, o faturamento e o lucro;" 

A norma constitucional é clara ao referir que os empregadores contribuirão para a previdência social com 

base na folha de salários, faturamento e lucro, não sendo admissível acrescer à norma jurídica significado 

. 

se perceber que o art. 76 e 457 da CLT dispõe que:  

contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a 

, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e 

capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de 

se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do 

salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que 

denciárias , IOB Jurisprudência, 



 

Assim, percebe-se que que salário é, apenas, a contraprestação pag

prestados pelo trabalhador. Em contrapartida, as verbas indenizatórias visam repor aquilo que foi tirado, 

diminuído. Assim, a indenização não enseja acréscimo patrimonial, apenas tem por corolário repor alguma 

situação anteriormente existente. Somente haverá indenização, seja ela por dano material, moral ou 

estético, se a vítima está sendo reparada por algo que perdeu (dano sofrido), e não pode ser tributada, 

porque, na realidade, não há fato gerador.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que 

vale-alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido 

benefício é pago em dinheiro.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE
TRABALHADOR - 

NÃO-INCIDÊNCIA.

1. O valor concedido pelo empregador a título de 
previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro

2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o 
contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação.

3. O Supremo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência 
de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale
mercê de o benefício ostentar nítido caráter indenizatório
Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket 
refeição antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma 
base integrativa do salário, porquanto este é decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu 
empregador, e é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado.

5. É que: (a) "o pagamento in natura do auxílio
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador 
decorra o pagamento de acordo ou convenção cole

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta 
o seu caráter não salarial; (c) 'o Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em caso análogo 
(...), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale
pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagam
indenizatória'; (d) "a remuneração para o trabalho não se confunde com o conceito de salário, seja 
direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas não são remuneratórias, ou seja, não 
representam contraprestações,
partes. As vantagens atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho 
realizado, são concedidas no interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (.
benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação 
existente entre ele e a empresa não representam remuneração do trabalho, circunstância que nos 
reconduz à proposição, acima formulada, de que não integram a
contribuições previdenciárias". (CARRAZZA, Roque Antônio. fls.
provido. (REsp 1185685/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado 

 

 

se que que salário é, apenas, a contraprestação paga, pelo empregador, aos serviços 

prestados pelo trabalhador. Em contrapartida, as verbas indenizatórias visam repor aquilo que foi tirado, 

diminuído. Assim, a indenização não enseja acréscimo patrimonial, apenas tem por corolário repor alguma 

riormente existente. Somente haverá indenização, seja ela por dano material, moral ou 

estético, se a vítima está sendo reparada por algo que perdeu (dano sofrido), e não pode ser tributada, 

porque, na realidade, não há fato gerador. 

Justiça possui entendimento de que O valor concedido pelo empregador a título de 

alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido 

benefício é pago em dinheiro. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 105, III, A, DA CF/88. 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. VALE-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 
 PAT. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INCIDÊNCIA. 

1. O valor concedido pelo empregador a título de vale-alimentação não se sujeita à contribuição 
previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro

2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o 
contribuinte é sujeito de direito, e não mais objeto de tributação. 

remo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência 
de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale
mercê de o benefício ostentar nítido caráter indenizatório. (STF - RE 478.410/SP, Rel.  Min. Eros Grau, 
Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket 
refeição antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma 

ativa do salário, porquanto este é decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu 
empregador, e é pago como contraprestação pelo trabalho efetivado. 

5. É que: (a) "o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentaç
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador 
decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho" (REsp 1.180.562/RJ, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta 

ão salarial; (c) 'o Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em caso análogo 
(...), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale
pago em pecúnia, já que, qualquer que seja a forma de pagamento, detém o benefício natureza 
indenizatória'; (d) "a remuneração para o trabalho não se confunde com o conceito de salário, seja 
direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas não são remuneratórias, ou seja, não 
representam contraprestações, ainda que em bens ou serviços, do trabalho, por mútuo consenso das 
partes. As vantagens atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho 
realizado, são concedidas no interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (.
benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação 
existente entre ele e a empresa não representam remuneração do trabalho, circunstância que nos 
reconduz à proposição, acima formulada, de que não integram a 
contribuições previdenciárias". (CARRAZZA, Roque Antônio. fls. 2583/2585, e

(REsp 1185685/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2010, DJe 10/05/2011) 

a, pelo empregador, aos serviços 

prestados pelo trabalhador. Em contrapartida, as verbas indenizatórias visam repor aquilo que foi tirado, 

diminuído. Assim, a indenização não enseja acréscimo patrimonial, apenas tem por corolário repor alguma 

riormente existente. Somente haverá indenização, seja ela por dano material, moral ou 

estético, se a vítima está sendo reparada por algo que perdeu (dano sofrido), e não pode ser tributada, 

O valor concedido pelo empregador a título de 

alimentação não se sujeita à contribuição previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido 

ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO 

alimentação não se sujeita à contribuição 
previdenciária, mesmo nas hipóteses em que o referido benefício é pago em dinheiro. 

2. A exegese hodierna, consoante a jurisprudência desta Corte e da Excelsa Corte, assenta que o 

remo Tribunal Federal, em situação análoga, concluiu pela inconstitucionalidade da incidência 
de contribuição previdenciária sobre o valor pago em espécie sobre o vale-transporte do trabalhador, 

RE 478.410/SP, Rel.  Min. Eros Grau, 
Tribunal Pleno, julgado em 10.03.2010, DJe 14.05.2010) 4. Mutatis mutandis, a empresa oferece o ticket 
refeição antecipadamente para que o trabalhador se alimente antes e ir ao trabalho, e não como uma 

ativa do salário, porquanto este é decorrente do vínculo laboral do trabalhador com o seu 
 

alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é 
fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza 
salarial, esteja o empregador inscrito, ou não, no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, ou 

tiva de trabalho" (REsp 1.180.562/RJ, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 26/08/2010); (b) o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que pago o benefício de que se cuida em moeda, não afeta 

ão salarial; (c) 'o Supremo Tribunal Federal, na assentada de 10.03.2003, em caso análogo 
(...), concluiu que é inconstitucional a incidência da contribuição previdenciária sobre o vale-transporte 

ento, detém o benefício natureza 
indenizatória'; (d) "a remuneração para o trabalho não se confunde com o conceito de salário, seja 
direto (em moeda), seja indireto (in natura). Suas causas não são remuneratórias, ou seja, não 

ainda que em bens ou serviços, do trabalho, por mútuo consenso das 
partes. As vantagens atribuídas aos beneficiários, longe de tipificarem compensações pelo trabalho 
realizado, são concedidas no interesse e de acordo com as conveniências do empregador. (...) Os 
benefícios do trabalhador, que não correspondem a contraprestações sinalagmáticas da relação 
existente entre ele e a empresa não representam remuneração do trabalho, circunstância que nos 

 base de cálculo in concreto das 
2583/2585, e-STJ). 6. Recurso especial 

(REsp 1185685/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIZ FUX, 



TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. CÁLCULO EM SEPARADO.
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (Resp 1.066.682/S
EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de controvérsia, processado e 
julgado sob o regime do art. 543
cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre o 13º salário, a partir do início da vigência da 
Lei 8.620/93 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10) 2. O Super
de Justiça reviu seu entendimento para, alinhando
compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o vale
trabalhador, ainda que pago em pecúnia, t
regimental parcialmente provido.
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 14/09/2011)

 

Da mesma forma é o entendimento do Supremo Tribunal F

 

A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales
pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso 
Extraordinário a que se dá provimento.
julgado em 10/03/2010, DJe
00822 RDECTRAB v. 17, n. 192, 2010, p. 145

 

 

Com isso, entende-se que uma vez caracterizado o valor como verba indenizatória, 

haverá incidência de contribuição previdenciária sobre Vale Alimentação e Vale Transporte

Frente a fundamentação acima realizada, entende

transporte tem caráter indenizatório, o que faz afastar a incidência d

conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça

Sendo estas as considerações pertinentes, respeitando outras opiniões, submetemos à apreciação de Vossa 
Senhoria 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. CÁLCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (Resp 1.066.682/SP). VALE
EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 

1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de controvérsia, processado e 
julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, proclamou o entendimento no sentido de ser legítimo o 
cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre o 13º salário, a partir do início da vigência da 
Lei 8.620/93 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10) 2. O Super
de Justiça reviu seu entendimento para, alinhando-se ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar 
compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o vale
trabalhador, ainda que pago em pecúnia, tendo em vista sua natureza indenizatória.
regimental parcialmente provido. (AgRg no REsp 898.932/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 14/09/2011) 

Da mesma forma é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales
pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso 
Extraordinário a que se dá provimento. (RE 478410, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, 
julgado em 10/03/2010, DJe-086 DIVULG 13-05-2010 PUBLIC 14-05
00822 RDECTRAB v. 17, n. 192, 2010, p. 145-166) 

se que uma vez caracterizado o valor como verba indenizatória, 

haverá incidência de contribuição previdenciária sobre Vale Alimentação e Vale Transporte

IV - Considerações finais. 

fundamentação acima realizada, entende-se que as verbas de auxílio alimentação e auxílio 

transporte tem caráter indenizatório, o que faz afastar a incidência d

conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal

Sendo estas as considerações pertinentes, respeitando outras opiniões, submetemos à apreciação de Vossa 

Atenciosamente 

Procurador do Município 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
LEGALIDADE. MATÉRIA PACIFICADA EM RECURSO 

P). VALE-TRANSPORTE. VALOR PAGO 
EM PECÚNIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 

1. A Primeira Seção, em recurso especial representativo de controvérsia, processado e 
, proclamou o entendimento no sentido de ser legítimo o 

cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre o 13º salário, a partir do início da vigência da 
Lei 8.620/93 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10) 2. O Superior Tribunal 

se ao adotado pelo Supremo Tribunal Federal, firmar 
compreensão segundo a qual não incide contribuição previdenciária sobre o vale-transporte devido ao 

endo em vista sua natureza indenizatória. 3. Agravo 
(AgRg no REsp 898.932/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, 
pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso 

RE 478410, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, 
05-2010 EMENT VOL-02401-04 PP-

se que uma vez caracterizado o valor como verba indenizatória, entende-se que não 

haverá incidência de contribuição previdenciária sobre Vale Alimentação e Vale Transporte.   

se que as verbas de auxílio alimentação e auxílio 

transporte tem caráter indenizatório, o que faz afastar a incidência da contribuição previdenciária, 

ribunal Federal. 

Sendo estas as considerações pertinentes, respeitando outras opiniões, submetemos à apreciação de Vossa 


